
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.845 - PR (2011/0093955-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ BBA S/A 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOLANGE DO ROCIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE MÚTUO. INTERESSE DE 
AGIR. PRECEDENTES. DECADÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos casos de recurso manifestamente improcedente ou contrário à 
jurisprudência dominante do Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de 
Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática denegatória de 
seguimento proferida pelo Relator, sendo desnecessário submeter o feito 
à apreciação do órgão plural. Isso porque é facultada ao prejudicado a via 
do agravo regimental para o colegiado, permitindo a apreciação de todas 
as questões suscitadas no recurso de apelação e suprindo, assim, 
eventual violação do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2. A alegação de decadência relativa ao dever de prestar contas relativas 
ao período anterior aos 90 (noventa) dias que antecederam à propositura 
da ação não foi ventilada nas contrarrazões do recurso especial, sendo 
levantada pelo agravante somente no presente agravo regimental, 
revelando-se inadmissível inovação recursal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.845 - PR (2011/0093955-5)
  

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ BBA S/A 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOLANGE DO ROCIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo BANCO ITAÚ BBA S/A contra 

a decisão de fls. 248-249, que deu provimento ao recurso especial da ora agravada, para 

afastar a falta de interesse processual e determinar o retorno dos autos às instâncias de 

origem, para prosseguimento dos apelos apresentados na ação de prestação de contas, 

relativas a contrato de mútuo.

O agravante sustenta que não estariam preenchidos os requisitos previstos no 

art. 557 do CPC, uma vez que a matéria em discussão não é pacífica na jurisprudência. 

Sustenta que, ainda que admitido o dever de prestar contas, "o período a ser analisado 

referente às parcelas decorrentes das taxas e tarifas deverá ser significativamente reduzido, 

uma vez aplicável ao presente caso o prazo decadencial previsto no artigo 26, inciso II, do 

Código de Defesa do Consumidor"

Pede a reconsideração ou a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.845 - PR (2011/0093955-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ BBA S/A 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOLANGE DO ROCIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE MÚTUO. INTERESSE 
DE AGIR. PRECEDENTES. DECADÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos casos de recurso manifestamente improcedente ou contrário 
à jurisprudência dominante do Tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal ou de Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática 
denegatória de seguimento proferida pelo Relator, sendo 
desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural. Isso 
porque é facultada ao prejudicado a via do agravo regimental para o 
colegiado, permitindo a apreciação de todas as questões suscitadas 
no recurso de apelação e suprindo, assim, eventual violação do 
artigo 557 do Código de Processo Civil.

2. A alegação de decadência relativa ao dever de prestar contas 
relativas ao período anterior aos 90 (noventa) dias que antecederam 
à propositura da ação não foi ventilada nas contrarrazões do 
recurso especial, sendo levantada pelo agravante somente no 
presente agravo regimental, revelando-se inadmissível inovação 
recursal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

2.1. Esta Egrégia Corte entende que, nos casos de recurso manifestamente 

improcedente ou contrário à jurisprudência dominante do tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal ou de Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática denegatória de seguimento 

proferida pelo Relator, sendo desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural. 

Isso porque é facultada ao prejudicado a via do agravo regimental para o colegiado, 

permitindo a apreciação de todas as questões suscitadas no recurso de apelação e suprindo, 

assim, eventual violação do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 1.046.667/RJ, Rel. Min. Carlos 

Fernando Mathias, Segunda Turma, DJ de 19.06.2008; REsp 777.088/RJ, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, Terceira Turma, DJ de 10.03.2008; AgRg no REsp 959.691/RS, Rel. Min. Aldir 

Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 21.02.2008. 

2.2. A alegação de decadência relativa ao dever de prestar contas relativas ao 

período anterior aos 90 (noventa) dias que antecederam à propositura da ação não foi 

ventilada nas contrarrazões do recurso especial, sendo levantada pelo agravante somente no 

presente agravo regimental, revelando-se em inadmissível inovação recursal.

Por oportuno, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. FALÊNCIA. REVOCATÓRIA. TERMO INICIAL. 
DECADÊNCIA. ARTS. 56 E 114 DA LEI DE FALÊNCIAS. PRECEDENTES.
1. A alegação da agravante de que houve violação à coisa julgada 
não foi ventilada nas razões de seu recurso especial, constituindo 
inovação recursal.
2. Não se conhece do recurso especial quanto à violação ao art. 535 do 
CPC quando a arguição é genérica. Incidência da Súmula 284/STF.
3. O início do prazo decadencial de um ano para a revocatória é contado a 
partir da efetiva publicação do aviso de que trata o art.
114 da Lei Falimentar, salvo a constatação de desídia do síndico.
Precedentes.
4.  Acolher o argumento do ora agravante de que a demora de sete anos 
para a publicação do aviso, a partir do qual é contado o prazo decadencial 
previsto no art. 56, parágrafo único, da Lei de Falências, seria injustificada, 
implicaria o revolvimento do conjunto fático probatório, o que é vedado em 
recurso especial.
Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 975.561/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 
05/10/2010, DJe 13/10/2010) (gn)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 126 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INAPLICÁVEL. QUESTÃO RELATIVA À AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECADÊNCIA. ATO OMISSIVO. PRAZO FIXADO EM LEI. DECADÊNCIA 
RECONHECIDA.
1. A decisão ora agravada, ao reconhecer a decadência, cotejou os 
argumentos trazidos nas razões do apelo nobre, a jurisprudência desta 
Corte e a fundamentação esposada pelo Tribunal de origem, a qual, neste 
ponto, não trouxe quaisquer razões de decidir de ordem constitucional, o 
que afasta a alegada incidência da Súmula 126 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A alegação de ausência de interesse recursal não foi aventada 
nas contrarrazões ao recurso especial e, portanto, não comporta 
conhecimento, na medida em que se configura inovação inviável de 
ser examinada em sede de agravo regimental.
3. O prazo de 120 (cento e vinte) dias para a impetração do mandado de 
segurança, quando a lei determina tempo determinado para a prática do 
ato, somente tem início após o transcurso desse último lapso temporal, 
porquanto este é o marco inicial da omissão capaz de violar o direito do 
impetrante.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 898.535/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/09/2009, DJe 13/10/2009) (gn)

O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da multa 

prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0093955-5 REsp 1.250.845 / PR

Números Origem:  201000093693  31592200981600017096  670960400  670960402

EM MESA JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLANGE DO ROCIO DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO ITAÚ BBA S/A
ADVOGADO : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ BBA S/A
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOLANGE DO ROCIO DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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